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Seminário, com a participação de peritos governamentais, organismos internacionais e representantes da sociedade civil, a fim de considerar, sob uma perspectiva estratégica, a forma como a pobreza extrema corrói a coesão social e vulnera a segurança dos Estados

Organização dos Estados Americanos, 12 de março de 2007
Apresentação do Representante Permanente do Brasil junto à OEA,

Embaixador Osmar Chohfi

É com grande satisfação que participo deste seminário, que combina dois temas importantes da agenda da OEA: segurança e desenvolvimento.  Esses dois temas são um desafio que está unindo o Hemisfério num esforço coletivo para ajudar o Haiti.
Pobreza e Desenvolvimento

O desenvolvimento é uma prioridade da agenda internacional e ganha relevância ainda maior com a urgência de se combater a fome e a pobreza tanto no nosso Hemisfério quanto em outras regiões do mundo. 

No âmbito da agenda internacional, várias iniciativas foram lançadas para tratar da pobreza e do desenvolvimento, como o Encontro de Líderes Mundiais para a Ação contra a Fome e a Pobreza, iniciativa à qual o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva deu significativo impulso e que reuniu cinqüenta Chefes de Estado e de Governo, na sede da ONU, em 2004. O evento chamou a atenção do mundo para a necessidade de soluções multilaterais inovadoras para superar o desafio da pobreza. As Metas de Desenvolvimento do Milênio e as  Decisões da Cúpula Mundial em 2005 são outro indicador de que há consciência por parte da comunidade internacional de que é necessário somar esforços para a superação da pobreza extrema e promover o desenvolvimento.

Nas Américas, tivemos a Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, em 2003, na Ilha Margarita, e, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica e do CEPCIDI, nos reunimos para aprofundar o tema, porém voltados para um caso específico em que o multilateralismo está provando ser a solução mais apropriada.  A Missão das Nações Unidas para a Estabilização do Haiti (MINUSTAH) e as iniciativas em curso, especialmente as iniciativas de cooperação nas esferas técnica e financeira, constituem o que se poderia chamar de teste, da mais alta importância, por sinal, para que a comunidade internacional demonstre sua capacidade de atender a situações críticas em que a solução se encontra além da estabilização político-militar e que envolve a real reconstrução de um país.

O que nos move neste seminário, em cumprimento aos mandatos da Resolução AG/RES. 2115 (XXXV-O/05) e da Resolução CP/RES. 907 (1550/06), é o debate, sobre o tema da pobreza extrema como uma vulnerabilidade dos países em desenvolvimento. Neste exercício, pudemos contar com a participação de vários setores, com as valiosas contribuições dos palestrantes do Primeiro Painel e da apresentação da Senhora Caroline Anstey, que seguirá a esta. 

Com relação ao Haiti, o que nos move é a convicção de que não podemos ser indiferentes, isto é, de engajar-nos no apoio, sempre que solicitados, para a consolidação da segurança e da democracia e a promoção do desenvolvimento.

É essa convicção que tem guiado a política externa brasileira, baseada na integração, na amizade, na não-indiferença, mas também na não-intervenção. E é essa convicção compartilhada que leva nossos governos e os organismos e entidades regionais e internacionais presentes neste encontro a contribuir coletivamente para a recuperação do Haiti. 

Segurança e o novo conceito de segurança coletiva

Se, por uma vulnerabilidade, seja ela qual for, um Estado ou sua sociedade e suas instituições se fragilizam, essa condição passa uma ser preocupação coletiva, conforme consensuamos ao concebermos em nossa Organização o novo conceito de segurança multidimensional. 
É exatamente essa visão multidimensional, que tem suas raízes na Declaração de Bridgetown e na Declaração sobre Segurança na Américas, que deve orientar as ações no Haiti. Talvez por se concentrarem na vertente da segurança, as operações de paz ao longo dos anos 90 no Haiti não haviam sido capazes de assegurar uma paz duradoura para o povo haitiano. Provavelmente, também, porque, ao se ter identificado uma aparente estabilidade em algum momento, a comunidade internacional retirava-se, deixando o Haiti desamparado frente aos mesmos problemas que haviam gerado a crise.

A noção de segurança tende a evoluir ao longo do tempo. É evidente que, num primeiro momento, a força militar representa a dimensão mais importante, e, certas vezes, decisiva, de uma missão de paz. Mas deve-se ter presente, também, uma perspectiva humanista. E é nessa perspectiva que podemos destacar que a esperança e a confiança são ingredientes essenciais para a paz no Haiti. 
Uma das prioridades assinaladas no Haiti é o desarmamento, como forma de restabelecer as condições mínimas de segurança para a consolidação institucional. Mas é necessário buscar, ao mesmo tempo, o desarmamento dos espíritos, por meio do diálogo político que conduza à legitimidade. A estabilidade no Haiti não poderá ser alcançada somente através da repressão.

A comunidade internacional tem aprendido muito com as operações de paz. Aprendemos, por exemplo, que a força, isoladamente, não é suficiente para manter a paz e a segurança de forma sustentada e duradoura. Nesse particular, consideramos que um sistema de segurança deve ser verdadeiramente multilateral, e que a maioria dos desafios à segurança, hoje, ocorre em países fragilizados econômica e socialmente. Seria um erro ignorar a inter-relação entre elementos econômicos e sociais, e situações de insegurança. 

Nesse sentido, uma particularidade das ações ora sendo implementadas no Haiti é tentar trabalhar simultaneamente em três vertentes interdependentes e igualmente importantes: a manutenção da ordem e da segurança; o diálogo político, com vistas à reconciliação nacional; e a promoção do desenvolvimento econômico e social duradouro. 

Neste contexto, vale ressaltar que nos referimos ao Estado na maior parte das vezes que discutimos a segurança, mas é obviamente a sociedade a principal vítima, seja em sua dimensão coletiva seja na dimensão de cada indivíduo. Na perspcetiva coletiva, a pobreza extrema é um elemento que aprofunda a exclusão, minando um componente essencial para a materialização do que denominamos no Brasil de Projeto Nacional. O sentimento de coesão social e de pertencer ao objetivo comum de uma nação é essencial pois os Estado não consegue, isoladamente, realizar o Projeto Nacional; é necessária a participação de uma sociedade em condições de contribuir plenamente ao seu desenvolvimento. É nesse sentido que devemos entender o tema da pobreza no âmbito desta Comissão. A eliminação da pobreza extrema com a ampliação da inclusão social reforça esse binômio Sociedade/Estado, e torna mais sólida a presença da nação no sistema internacional.

Mas esse esforço só será bem sucedido se a ação da comunidade internacional envolver as causas mais profundas das crises, geralmente ligadas à pobreza, às profundas desigualdades, à exclusão social, com consequente fragilidade institucional.

A Perspectiva do Brasil

No caso da situação do Haiti, o problema, na visão do Brasil não se resume apenas à restauração da segurança pública, que, por certo, também importante. Na origem da crise de segurança existia, a nosso ver, um fenômeno mais profundo que incluia, entre outros, a pobreza, a falta de perspectiva econômica, a injustiça social e a debilitação das estruturas do Estado. É patente nos discursos e manifestações nos foros internacionais que a preocupação dos países que estão contribuindo com os esforços das Nações Unidas no Haiti não se limita apenas à questão da paz e da segurança. O desenvolvimento e a promoção de uma crescente justiça social certamente são objetivos prioritários da comunidade internacional em seus esforços para ajudar o Haiti.

É nesse sentido que desenvolveu-se um novo paradigma de cooperação internacional. Uma iniciativa relevante foi a formação do Grupo dos Países Doadores a fim de coordenar e concertar os planos de ajuda internacional ao Haiti. Em março de 2006, o montante de contribuições total desse mecanismo chegou a US$ 960 milhões. A próxima  Conferência de Doadores será realizada em julho, em Porto Príncipe. 

É fundamental manter essa dinâmica e demonstrar que a comunidade internacional continuará ao lado do Haiti. Precisamos dar ênfase a projetos focalizados que produzam resultados de impacto junto à população carente e fortaleçam a capacidade do Estado de prestar serviços. Ao mesmo tempo, a comunidade financeira internacional deve envidar  esforços para concretizar uma real cooperação com este que é o país de menor desenvolvimento relativo do nosso continente.


Mas, mais do que isso, deve haver aporte de recursos de melhor qualidade, que sejam canalizados de forma estável e previsível para investimentos de longo prazo nos países que mais necessitam. O Grupo de Trabalho sobre Mecanismos Inovadores de Financiamento, criado no âmbito da Ação Internacional contra a Pobreza e a Fome, e que reúne Brasil, França, Chile, Espanha, Alemanha e Argélia, vem estudando uma série de opções. Nesse mecanismo, trabalha-se com alternativas que envolvem desde modalidades relativamente simples de contribuição voluntária, com a participação do setor privado, até opções mais complexas de arrecadação de recursos financeiros. A importante contribuição desse Grupo de Trabalho está sumarizada em documento aqui circulado, número: CP/CSH/inf 92/07. 
Há que se registrar, também, a participação de grupo significativo de países latino-americanos contribuintes de tropas para a Minustah, o que demonstra o empenho de toda a região, com a consolidação da paz e o desenvolvimento do Haiti.  A indicação do Embaixador Edmond Mulet, da Guatemala, como Representante do Secretário Geral da ONU no Haiti, um ilustre guatemalteco, que sucedeu outro ilustre diplomata, Embaixador Juan Gabriel Valdés, do Chile, reforça nossa convicção sobre a importância do apoio de nossa região para a reconstrução do Haiti. 

Mas o mais importante dos esforços, contudo, é aquele que tem sido feito na esfera nacional. Conforme foi assinalado em recente seminário sobre Operações de Paz realizado no Brasil, com o co-patrocínio do Governo canadense, um bom caminho para o aperfeiçoamento do Quadro de Cooperação Interina é o Programa de Parceria Sustentável, proposto pelo novo governo haitiano. Também deve-se ressaltar o documento recentemente apresentado sobre a Estratégia Interina para a Redução da Pobreza preparado pelas autoridades haitianas.

A realização, no ano passado, de eleições livres e transparentes, com ampla participação popular, demonstra que o povo haitiano está disposto a trabalhar com empenho na construção de seu próprio futuro e que seu Governo, democraticamente eleito, dispõe de legitimidade para liderá-lo na consecução desse objetivo.


Hoje, com uma missão baseada no tripé segurança/reconciliação política/ desenvolvimento e com a plena colaboração das autoridades hatianas, existem melhores condições de abrir o caminho para a consolidação da democracia e do desenvolvimento do Haiti. Mediante uma equação nova, que inclui a participação das instituições nacionais haitianas na formulação das soluções, a comunidade internacional está criando, assim, um novo paradigma de cooperação internacional.

Com a participação da OEA, das Nações Unidas, dos países da América Latina e do Caribe e dos próprios haitianos está sendo possível a realização desse projeto. O futuro do Haiti tornou-se hoje um tema de interesse do conjunto da comunidade internacional.
Entre as considerações que levaram o governo brasileiro a decidir participar da MINUSTAH e assumir o seu comando, está a convicção de que se trata de uma operação de paz diferente. Em nosso entendimento, como disse anteriormente, a ação internacional no Haiti deve assentar-se em um tripé: a estabilização do país; a promoção do diálogo entre as diversas facções políticas e a capacitação institucional, social e econômica. Só poderemos superar com êxito o desafio se adotarmos essa perspectiva integrada para uma paz duradoura no Haiti.

Paralelamente à participação na Missão, o Brasil começou a trabalhar, também, em projetos de cooperação e se engajou em campanha internacional intensa pela obtenção de recursos necessários e a liberação dos fundos já existentes, mas que se encontravam bloqueados, para que fossem retomados os projetos de desenvolvimento no Haiti.

Outro incentivo para nossa participação foi o sentimento de solidariedade regional, um sentimento que é natural na perspectiva brasileira. As afinidades de natureza humana e cultural levaram a um envolvimento maior dos países da América Latina e do Caribe no Haiti, pois os povos da América têm, todos, uma grande dívida histórica com o Haiti.  Trata-se, sem dúvida, de um complexo desafio. Se tivermos êxito, teremos contribuído não somente para a redenção política, social e econômica de um país irmão, mas também para o fortalecimento dos sistemas interamericano e internacional.

É por essa razão que o Brasil vem desenvolvendo um amplo programa de cooperação bilateral com o Haiti, com projetos nas áreas mais diversas. De nossa parte, além de contribuir com fundos para a organização das eleições, realizadas sob a eficiente supervisão da OEA, o Brasil está  implementando treze projetos setoriais de cooperação em áreas de imediato impacto social, como o desenvolvimento da produção agrícola, a distribuição de merenda escolar, o combate à discriminação de gênero, e o treinamento de bombeiros, entre outros.

Buscamos explorar, também, outras formas de cooperação, muitas delas pioneiras. O projeto de merenda escolar com o Banco Mundial, nas palavras da própria direção do Banco, é o primeiro a envolver a cooperação de um país em desenvolvimento com outro país em desenvolvimento por meio daquela instituição financeira. Tema que a Senhora Anstey poderá talvez ampliar no contexto de outros projetos que o Banco Mundial vem implementando.
Outro exemplo de cooperação que envolve países em desenvolvimento é o projeto de coleta e processamento de lixo sólido que estamos realizando o Brasil, a Índia e a África do Sul, no âmbito de mecanismo denominado IBAS, projeto esse recentemente premiado pelas Nações Unidas como um modelo de cooperação Sul-Sul. Outros projetos Sul-Sul têm sido desenvolvidos com países da região, por exemplo, com a Argentina, em matéria de saneamento, cisternas, entre outros.
Há que se realçar, também, nesse contexto, outras iniciativas das quais o Brasil participa e que quero aqui realçar aquela que realizamos em parceria com o Canadá, especialmente no aprimoramento do Programa haitiano de Imunizações. 

Ao referir-me à ajuda internacional, vale ressaltar que, no Haiti, temos a oportunidade de desenvolver esse novo paradigma de cooperação, em que a nação e o Estado haitianos devem necessariamente ter papel preponderante. É necessário que continuemos a trabalhar, em conjunto com o governo haitiano, para que sua população possa receber o quanto antes os dividendos da renovação democrática, da estabilidade e de um nível crescente de segurança, que constituirão a base sólida para o desenvolvimento econômico e social.

A presença da Minustah no Haiti continuará sendo necessária. O próprio Presidente Préval disse que deseja que as tropas da ONU ainda permaneçam em seu país por algum tempo. Mas o Presidente Préval também assinalou que a atuação da Minustah deve refletir a evolução da conjuntura haitiana. Na medida em que a situação se estabilize, nas palavras do Presidente, “os bulldozers e as betoneiras devem ocupar o lugar dos carros de combate”. 

A linha de atuação do Brasil tem sido a de estar ao lado do Haiti enquanto for o desejo do seu Governo e do seu povo. O destino do Haiti é inseparável dos destinos dos nossos países. 

Cabe ao povo haitiano a responsabilidade de traçar o seu futuro e, nos parâmetros do novo conceito de segurança, cabe à comunidade internacional, sobretudo aos países do nosso continente, oferecer toda a assistência possível para contribuir ao fortalecimento, não somente do Haiti, mas da própria comunidade de nações.
Muito obrigado.
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